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    Repensando a formação continuada de professores
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    Professora e pesquisadora no Programa de estudos pós-graduados




    em Educação: História, Política, Sociedade da PUC/SP




    Foi uma grata surpresa deparar-me com a oportunidade de prefaciar este livro que traz, para um público maior, o conjunto de estudos e reflexões sobre as ações de formação continuada de professores no âmbito das Oficinas Pedagógicas da rede estadual de ensino de São Paulo, na perspectiva dos agentes gestores das ações de formação de uma das Diretorias de Ensino da rede de ensino municipal da cidade de São Paulo.




    A pesquisa relatada tem por objetivo identificar e analisar as concepções dos agentes formadores, responsáveis pelos processos de tomada de decisões, planejamento, divulgação, implementação e consecução das ações formativas, além do recrutamento e seleção dos professores alvos dos cursos. Trata-se de pesquisa de natureza qualitativa, realizada por meio de análise de legislação específica; entrevistas com os profissionais gestores das ações formativas dentro da referida diretoria de ensino e observação do ambiente e rotina de trabalho desses profissionais.




    O livro toma a educação continuada de professores como foco de estudos para compreensão da educação. Cada um dos capítulos traz para as reflexões sobre formação continuada de professores, a abordagem que se volta para os professores como profissionais que possuem concepções sobre o próprio trabalho, são capazes de realizar reflexões sobre a própria prática e as condições que a cercam e de, a partir dessas reflexões, reformular a prática e transformar as condições nas quais ela se insere.




    Sua leitura me fez retomar indagações sobre formação continuada de professores da educação básica. Os elementos que cada um dos capítulos levanta para compreensão da formação continuada de professores nos levam, de um lado, a reiterar a importância de que se revestem as interações entre professores e formadores que atuam nesses cursos para a construção de saberes, socialização e identidade profissional dos professores no processo de formação em exercício e, de outro lado, permitem retomar as questões relativas à maneira como se estabelecem as relações entre conteúdo e forma dos cursos de formação continuada oferecidos e as necessidades formativas, dificuldades e ações pedagógicas dos professores em exercício.




    De que maneira conteúdos e práticas de cursos de formação continuada de professores podem garantir a dinâmica de socialização profissional e a construção de identidades sociais e saberes profissionais desses professores? Como garantir que as diferentes fontes dos saberes e conhecimentos de base para o exercício da profissão estejam presentes em tais cursos?




    Pesquisas realizadas nas últimas décadas1 permitem afirmar que, a despeito das críticas à formação docente, em cursos presenciais ou à distância, há evidências claras de que os professores mais preparados para ensinar, egressos de cursos presenciais, de longa duração e que permanecem estudando no exercício da profissão tendem a ter mais sucesso com a aprendizagem dos alunos do que aqueles que estudaram pouco para se tornarem professores e não continuam seus estudos depois de formados, cujos alunos tendem a aprender menos em áreas como leitura e escrita, por exemplo. Tais pesquisas revelam que é preciso empoderar os professores em exercício, colocando-os em contato com a teoria e com o conhecimento prático, investigando problemas e situações complexas da vida em sala de aula, debatendo-os, compartilhando dúvidas e buscando formas de solução.




    Se a continuação da formação docente influi na qualidade da atuação dos professores, quais caminhos são mais promissores para sua formação continuada?




    São questões como essas que as reflexões reunidas neste livro pelo Prof. Dr. Wellynton Rodrigues da Silva ajudam a equacionar e a responder e que, esperamos, possam contribuir para identificar melhores políticas e melhores práticas para a formação continuada de professores, hoje, no Brasil, cujas soluções têm se mostrado ambíguas e desiguais, gerando uma realidade em que cursos com níveis e condições de funcionamento muito distintos coexistem, consistindo em evidentes ameaças à identidade profissional dos professores em exercício na escola básica.




    Os resultados da pesquisa relatada neste livro revelam que os profissionais responsáveis pela formação continuada de professores de escolas públicas do ensino básico têm pouca ou nenhuma autonomia para decidir sobre tal processo. As relações que estabelecem com as escolas e professores destinatários das ações de formação são marcadas por concepções tradicionais de formação continuada de professores, tomando a forma de mecanismo de controle sobre os professores e suas ações. As decisões sobre os cursos são tomadas considerando-se, sobretudo, a aplicação das disposições legais, tomando características de formalização burocrática, centralismo e uniformidade de orientações para culturas escolares e docentes distintas.




    No entanto, a tônica presente nas reflexões presentes neste livro aponta para a perspectiva segundo a qual há que se superar os programas de formação que privilegiam o acúmulo de cursos e conhecimentos, independente das características pessoais e de contexto dos profissionais docentes, alvos desses programas. É preciso que os cursos, ações e programas de formação continuada de professores se voltem para a visão sobre profissionalidade e formação docente calcada em conceitos como cooperação, partilha entre pares, autonomia profissional, reflexão do professor sobre sua própria experiência.




    Essa forma de conceber o processo de formação continuada, segundo o Prof. Wellynton Rodrigues da Silva, procura superar a chamada dicotomia teoria-prática, propondo a articulação sistemática entre fundamentos e atividades do cotidiano dos professores. Nessa articulação são consideradas e afirmadas as vozes, experiências e histórias pelas quais os agentes (professores alvos das ações de formação, bem como os gestores e formadores responsáveis pelo processo) atribuem sentido às suas práticas. Ou seja, ações de formação devem atender às necessidades reais dos professores e das escolas e não a exigências e normas das instâncias de decisão.




    São Paulo




    Janeiro/2023




    




    

      

        1 Ver a respeito, por exemplo:




        DARLING-HAMMOND, Linda. A importância da formação docente. Cadernos CENPEC. Formação de Professores. São Paulo: CENPEC, v.4, n.2, p.230-247, dez. 2014. Disponível em: http://cadernos.cenpec.org.br/cadernos/index.php/cadernos/issue/view/14.




        GATTI, A. Bernadete; BARRETO, Elba S. Sá; ANDRÉ, Marli E. D. Afonso de. Políticas docentes no Brasil: um estado da arte. Brasília: UNESCO/MEC, 2011.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    1. O INTERESSE PELO TEMA




    Em 1997 ingressei no magistério público paulista como Professor de Educação Básica II, para ministrar aulas de Língua Portuguesa e Inglesa. Em julho de 2008 assumi o cargo de Diretor de Escola na mesma rede e atualmente acumulo os cargos de Professor de Inglês e Diretor de Escola. Neste período acumulei uma boa experiência no magistério estadual paulista como professor de educação básica II e também como coordenador pedagógico e vice-diretor de escola, o que; de certo modo, enriqueceu a minha experiência e possibilitou tomar contato com questões importantes para a escola, professores e alunos e, em vários momentos, me tornou solidário nas lutas para obtenção de melhores condições de trabalho, melhores salários, material para trabalhar, melhores ambientes para atendimento aos alunos, etc.




    Importante salientar que nestes anos em que estou a serviço do magistério paulista sempre tive uma inquietação muito grande relacionada com a formação continuada dos professores da rede. Após assumir o cargo de diretor de escola em julho de 2008, em conversa com os colegas e na observação de suas rotinas diárias, percebi haver certo clamor; por parte de alguns professores, para que houvesse na rede estadual de ensino, uma política de formação continuada para atendê-los de forma contínua e com qualidade. Afirmo isso, baseado em minha percepção como professor e como diretor. Também sinto essa ansiedade no meu cotidiano e na minha vivência com os colegas, cada vez mais carentes de condições para realizar suas atividades cotidianas. Essa ansiedade é provocada, penso eu, pela necessidade de o educador ter ferramentas que o ajudem em sua rotina diária, para dar conta das cobranças que se impõem a função docente a cada dia.




    Como gestor, no dia a dia da escola e dos professores, percebo essa inquietação por parte dos professores, principalmente, quando lanço um olhar mais crítico sobre a prática e formação docente do grupo que atua na escola que dirijo. São professores inseguros quanto a sua prática, inseguros com relação ao lugar que ocupam no grupo, descrentes em relação ao sistema e cansados com as cobranças incessantes. Alguns são professores ingressantes, outros, já possuem alguma experiência e outros já estão a um passo da aposentadoria, mas todos manifestam interesse em participar de cursos de formação continuada. Entretanto, a descontinuidade nas políticas e os cursos oferecidos, não parecem atender às necessidades dos professores, gerando certo desinteresse, desconfiança e descrença, tanto em relação às intenções da Secretaria de Educação, quanto em relação à ajuda dos cursos para lidar com seus anseios e inseguranças.




    2. OS CURSOS DE FORMAÇÃO CONTINUADA PARA OS PROFESSORES DA REDE ESTADUAL DE ENSINO DE SÃO PAULO




    Em se tratando de cursos de formação continuada, o que esperam os professores? Essa é uma questão difícil de responder devido às várias facetas que permeiam a questão das necessidades formativas dos professores, no entanto, minha experiência e observação na escola, além da narrativa fornecida por Gatti (2008), encorajam-me a arriscar algumas considerações. Nas palavras do autor:




    […] O surgimento de tantos tipos de formação não é gratuito. Tem base histórica em condições emergentes na sociedade contemporânea, nos desafios colocados aos currículos e ao ensino, nos desafios postos aos sistemas pelo acolhimento cada vez maior de crianças e jovens, nas dificuldades do dia-a- dia nos sistemas de ensino, anunciadas e enfrentadas por gestores e professores e constatadas e analisadas por pesquisas. (GATTI, 2008, p. 58).




    Diante disso, é possível dizer que, dentre as várias coisas que os professores esperam que possam ser mudadas em sua vida profissional, objetos de suas queixas, é que os cursos de formação continuada atendam as suas necessidades no dia a dia; no enfrentamento das questões da sala de aula, possibilitar oportunidades de lidar com as novas ferramentas tecnológicas e demais exigências que se apresentam na atualidade, além é claro, de certificá-los para possíveis evoluções funcionais na carreira docente.




    Continuando sua análise, a pesquisadora vai discorrendo sobre o como essa necessidade de atualização e de estudos pós-formação inicial ganhou relevo no cenário mundial e povoou os itinerários dos mais variados grupos de profissionais, inclusive os da área da educação. Segundo a pesquisadora, essa preocupação com a formação continuada já povoava os debates, mas:




    […] nos últimos anos do século XX, tornou-se forte, nos mais variados setores profissionais e nos setores universitários, especialmente em países desenvolvidos, a questão da imperiosidade de formação continuada como requisito para o trabalho, a ideia da atualização constante, em função das mudanças nos conhecimentos e nas tecnologias e das mudanças no mundo do trabalho. Ou seja, a educação continuada foi colocada como aprofundamento e avanços nas formações dos profissionais. Incorporou-se essa necessidade aos setores profissionais da educação, o que exigiu o desenvolvimento de políticas nacionais ou regionais em resposta a problemas característicos de nosso sistema de educacional (GATTI, 2008. p. 58).




    Pensando no universo desta pesquisa, nos remetemos ao Estado de São Paulo, onde são várias as propostas políticas e vários os “pacotes” de cursos que surgem como resposta, na interpretação da Secretaria de Educação; à ansiedade dos professores em se instrumentalizarem e como meio de resolver os problemas da educação no Estado.




    Para analisar as ações de governo neste contexto da formação continuada, esta pesquisa focaliza o discurso oficial, as diferentes ofertas e ações de formação, a que se refere Gatti (2008); fazendo menção às inúmeras ações colocadas sob o grande “guarda-chuva” do termo formação continuada-o que, dificulta a conceitualização dessas ações formativas que acontecem depois da formação inicial.




    Ao longo de minha experiência como docente e como gestor em escolas públicas estaduais pude observar que os cursos são, muitas vezes, elaborados, apresentados, mas nem chegam a ser colocados em prática. Quando o são, não conseguem atender às necessidades dos professores. Na realidade, a maioria dos cursos nem pode ser classificada como cursos de formação continuada, conforme a literatura existente. A própria Gatti (2008) alerta para o fato que nesse conceito de formação continuada são colocadas todas as iniciativas elaboradas e concebidas para atualizar professores pelos sistemas de ensino do país. São em sua maioria, oficinas e orientações técnicas que funcionam com carga horária mínima e conteúdos desarticulados; isto é, cursos rápidos, de apenas algumas horas, que na maioria das vezes acabam sendo desprezados pelos professores, não tendo sequência e, não podendo ser classificados como um processo contínuo e duradouro que caracteriza a formação continuada.




    Além disso, no Estado de São Paulo, pelo tamanho da rede de ensino — mais ou menos cinco mil e quinhentas escolas, duzentos e trinta e mil e seiscentos e seis professores — há uma divisão em setores: CEI (Coordenadoria de Ensino do Interior) e COGSP (Coordenadoria da Grande São Paulo)2 — e ainda, dentro dessa divisão, existem outras instâncias intermediárias denominadas Diretorias de Ensino. Essas diretorias são órgãos administrativos, com forte apelo burocrático e com forte controle sistemático sobre as ações das escolas e seus funcionários. Na Diretoria de Ensino ficam lotados o dirigente regional, seus assessores, os agentes técnicos administrativos, os supervisores de ensino e os professores responsáveis pelas Oficinas Pedagógicas — os antigos ATPs (Assistentes Técnico — pedagógicos) ou, atualmente, denominados PCOP(Professor Coordenador de Oficina Pedagógica)3. Em geral, esses4 agentes, só reproduzem os pacotes de cursos de formação continuada para professores enviados pelos órgãos centrais: em âmbito federal, os projetos e cursos do MEC (Ministério de Educação) e, no âmbito da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, os cursos oferecidos através da CENP (Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas da SEE—SP) e; recentemente, pela Escola de Formação de Professores que agregou a CENP, cuja Escola de Formação de Professores “Paulo Renato Costa Souza”, conforme explica Mirisola (2012), foi:




    […] instituída pelo Decreto n.º 54.297, de 5 de maio de 2009, como parte integrante das ações do Programa Mais Qualidade na Escola, lançado em maio de 2009, pelo Governo do Estado de São Paulo, a Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo “Paulo Renato Costa Souza” – EFAP – tem como objetivo ofertar cursos de formação continuada aos integrantes do Quadro do Magistério Público do Estado de São Paulo e, também, o Curso de Formação Específica do Concurso Público para Professores da Educação Básica II aos candidatos a ingresso no quadro efetivo do magistério oficial paulista. A EFAP assumiu todas as atividades que denomina de “treinamento e aperfeiçoamento do magistério” a serem desenvolvidas no âmbito da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo.(MIRISOLA, 2012, p. 12)




    Dessa forma, a EFAP centralizou todas as ações de formação de professores e funcionários da Secretaria da Educação do Estado, inclusive, os cursos oferecidos como uma das etapas de ingresso ao magistério público paulista.




    Por experiência própria e relatos dos colegas, vejo que há várias dificuldades para o professor investir em sua formação continuada: jornadas duplas, falta de dinheiro, critérios absurdos para participar dos projetos de formação. No Projeto Bolsa Mestrado do Estado de São Paulo5, por exemplo, existe uma série de exigências e critérios que emperram o ingresso de novos pesquisadores nos programas de mestrado e doutorado. Esclareça-se que o projeto não se estende a todos os docentes da rede, porque ficam alijados desse direito os professores com acúmulo de cargos na rede estadual, ou seja, aqueles professores com dois cargos de professor, ou um de professor e outro de diretor de escola, ou supervisor de ensino, estes não podem se afastar para realizar uma pós-graduação. Exige-se do professor que ele permaneça em exercício na Secretaria de Educação após o término do curso, pelo período de no mínimo dois anos, no caso do mestrado e quatro anos; no caso do doutorado, sendo que um dos principais critérios para pleitear e ganhar o direito a fazer o curso é justamente a aprovação do projeto de pesquisa e ingresso em uma das instituições com cursos reconhecidos pela CAPES.




    Segundo o Decreto n.º 53.277/08, disciplinado pela Resolução n.º 17/11, só poderá concorrer à bolsa, o professor titular de cargo, que esteja em exercício, que esteja há pelo menos cinco anos distantes da aposentadoria, em se tratando de mestrado e nove anos, em se tratando de doutorado. Entre outras exigências, consta que, caso o funcionário não cumpra com os termos estabelecidos no decreto, o mesmo deverá devolver os valores pagos pela Secretaria de Educação. Este é só um exemplo das muitas e variadas barreiras que se apresentam para emperrar, indiscriminadamente, a formação continuada do professor da rede estadual de ensino do Estado de São Paulo.




    Na realidade, a formação continuada é pensada “de cima para baixo”, como algo a ser oferecido aos professores e não como meio de incentivar um investimento pessoal feito a partir dos interesses dos professores. Esse fato pode e deve ser analisado profundamente e, aliás, a ação oferecida com esse apelo impositivo, talvez dificulte qualquer interesse por formação por parte dos docentes da rede estadual de ensino. Esse fator, aliado a outras condições de trabalho e sobrevivência, faz com que o professor fique desmotivado e, de certa forma, negligencie sua própria formação.




    De acordo com Gatti (2008), a formação continuada atualmente se reveste de uma importância quase que central para os professores, entretanto, a formação continuada deve ser encarada como um investimento pessoal e depende muito do julgamento individual de cada professor; pois conforme as individualidades, cada um tem um projeto de vida pessoal e profissional que deve ser respeitado. Embora a SEE do Estado de São Paulo afirme a importância de uma política de formação continuada, com o discurso de tornar




    De acordo com Gatti (2008), a formação continuada atualmente se reveste de uma importância quase que central para os professores, entretanto, a formação continuada deve ser encarada como um investimento pessoal e depende muito do julgamento individual de cada professor; pois, conforme as individualidades, cada um tem um projeto de vida pessoal e profissional que deve ser respeitado. Embora a SEE do Estado de São Paulo afirme a importância de uma política de formação continuada, com o discurso de tornar mais eficiente a ação e o trabalho do professor, esse governo desconsidera as condições de trabalho do professor de sua rede de ensino: sua sobrecarga de trabalho (o professor, às vezes, trabalha em várias escolas para compor sua jornada, além de muitos, acumularem cargo na rede municipal e estadual de ensino, para aumentarem o seu salário), os baixos salários, a intensificação do seu trabalho, a falta de recursos das próprias escolas. Também esquece que o fato de ter professores bem formados não é necessariamente garantia de melhoria da qualidade do ensino, nem tampouco de melhoraria do desempenho e rendimento dos alunos, se a eles não forem previstas adequadas condições de trabalhos.




    Os pesquisadores mostram que a formação do professor é fator importantíssimo para muni-lo de ferramentas que o ajudarão em sua prática diária e em sua percepção do ofício de professor na atualidade, mas não é só isso que conta. Outras coisas também melhoram o trabalho do professor, dentre elas, em traços gerais, como aludido acima, melhores condições de trabalho, participação na tomada de decisão e na gestão coletiva dos projetos que impactarão sua prática diária, sugerido por Barroso (1997), quando discute a formação centrada na escola. São essas boas condições de trabalho, mais as ações formativas que tomem a escola como locus de formação, aliada a uma política contínua e eficaz de formação que, talvez, possam promover o desenvolvimento profissional dos professores como processo constante e planejado.




    Os discursos dos governantes no Estado de São Paulo reiteram que professores bem formados dão melhores aulas com condições de transformar a vida de seus alunos e a educação, no entanto, ter essa suposta boa formação, talvez, não garanta nada, se a eles não forem dadas condições de trabalho. Também não há sustentação no discurso que afirma a formação inicial deficitária do professor para justificar ações de formação da Secretaria de Educação de São Paulo. Sobre formação inicial vale lembrar Reali e Mizukami (2007, p. 37) para quem a formação inicial é:




    […] como o nome já diz, apenas preparação inicial. Ela não deveria ser sobrecarregada com uma carga que não lhe é compatível e para qual não está aparelhada (2007, p. 37).




    Além disso, afirmam as autoras, a importância dessa preparação inicial não deve ser subestimada. No cotidiano, o professor está tão envolvido com a rotina, a burocracia, o atendimento à comunidade e tantas outras coisas, que faz com que sua formação continuada fique para segundo plano.




    Os professores vivem situações inusitadas todos os dias, especialmente as situações que, de certa forma, estão relacionadas com o atendimento aos alunos. São alunos que chegam à sala de aula com variadas necessidades, vivendo em contextos heterogêneos, de mudanças rápidas e que pedem do professor uma atualização constante para atendê-los no dia a dia. As escolas mudam, as políticas mudam e o professor se vê, em certos momentos, impotente para atender às necessidades das escolas, dos alunos e das instâncias superiores.




    Isso gera ansiedade no professor, que fica sem saber o que fazer; sua identidade é ignorada pelas políticas públicas, que lidam abstratamente com esse profissional, não dando especial atenção às suas necessidades e anseios.




    Gatti (2008, p. 58), em artigo intitulado Análise das Políticas públicas para formação continuada na última década, traz um panorama do cenário atual das intenções e políticas públicas para formação continuada no Brasil. Afirma que o discurso pela formação continuada:




    […] foi incorporado pelos profissionais da educação”, o que, de certo modo, exigiu o empenho dos governos regionais e federal, que se empenharam na criação de políticas para formação continuada (GATTI, 2008).




    […] em resposta a problemas característicos de nosso sistema educacional (GATTI, 2008).




    Em trabalho que coordenava, intitulado Professores do Brasil, Gatti (2009) traz um quadro interessante sobre a formação docente no Brasil e mostra o panorama das pesquisas no país sobre a formação inicial e a continuada. Em relação aos estudos sobre formação continuada, a pesquisadora destaca que:




    […] há avanços a considerar, mas que eles são ainda modestos quando confrontados com as expectativas de elevar o nível de desempenho dos alunos dos sistemas educacionais (GATTI, 2009, p. 208).




    Isso nos dá indícios de que o foco das pesquisas em educação ainda se concentra no sentido de fotografar as políticas para educação, os sistemas de ensino e o nível de desempenho dos alunos.




    Já estudos publicados por André (1999 e 2004) indicam que, do total de pesquisas sobre formação de professores nos anos 1990, só 15% focalizavam a formação continuada e abundante (76%) abordava a formação inicial. Além disso, somente 9% tratavam de identidade e da profissionalização docente. Nos periódicos analisados pela autora, a equivalência é praticamente a mesma: somente 26% dos trabalhos tratavam da formação continuada. Afirma ainda a autora que dez anos depois, o foco das pesquisas muda e é o professor e a construção de sua identidade.




    Já o levantamento mais recente feito pela pesquisadora entre 2000 e 2008, tendo como base, consultas à Biblioteca Digital Nacional da Capes; na base de Dados Acervus do Sistema de Bibliotecas da Unicamp e no Sistema Dédalos da Faculdade de Educação da USP, indicou que aumentou o número de pesquisas entre teses e dissertações explorando essa temática. Foram identificadas trinta produções, entre teses e dissertações focalizando a formação continuada — um contingente ainda pequeno em relação aos trabalhos que tratam das questões da formação inicial e da construção de identidade docente. Outro dado importante é que as produções sobre formação continuada têm seu foco na formação em serviço devido às políticas de incentivo ao desenvolvimento dessa modalidade e ao financiamento destas pelo setor público e privado.




    Apesar de não ter a intenção de usar a legislação para afirmar a relevância desta pesquisa, cabe ressaltar que também a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; Lei Federal n. 9394/96, assim como vários acordos entre o Governo Federal e as demais instâncias governamentais, reforçam a importância de políticas eficazes. Tanto na formação inicial do professor, quanto em sua formação continuada, o que não diz muito, uma vez que nem sempre o que está na lei é o que acontece nas redes de ensino e, na prática dos governantes. Ou seja: “[…] o discurso é um e a prática costuma ser outra”, mas é interessante registrar que a LDBEN, segundo Gatti (2008); contribuiu para se pensar em um novo cenário envolvendo a formação de professores de modo geral, pois teve a incumbência de redistribuir responsabilidades e dar respaldo às iniciativas de formação continuada nos sistemas de ensino regionais.




    Vale lembrar aqui também o Decreto Federal n.º 6.755/2009, que institui a Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica, obrigando os governos a assumirem a responsabilidade pela formação continuada dos professores das suas respectivas redes, nos níveis: federal, estadual e municipal.




    Enfim, o que se aspira pôr em destaque aqui é que o discurso político gira em torno da questão da formação continuada de professores. Vários dispositivos legais regulam e disciplinam a questão, muito embora nem sempre as condições como essa formação acontece sejam adequadas.




    Gatti faz uma análise de alguns artigos da LDBEN (1996), em especial os artigos 67, 80, 87, sobre os quais afirma que:




    […] O artigo 67 estipula que os sistemas de ensino deverão promover a valorização dos profissionais da educação, traz em eu inciso II o aperfeiçoamento profissional continuado como uma obrigação dos poderes públicos, inclusive propondo o licenciamento periódico remunerado para esse fim (GATTI, 2008, p. 64).




    Em relação ao artigo 80, que determina que os governos deverão incentivar a formação à distância em todas as modalidades, a pesquisadora afirma que fica implícita a “formação continuada”. Já nas disposições transitórias, no artigo 87, parágrafo 3, inciso III, encontra-se a seguinte análise de Gatti, (2008):




    […] Fica explicitado o dever de cada município de realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando também, para isto, os recursos da educação à distância (GATTI, 2009, p. 64).




    Sabemos que a formação continuada de professores é um direito previsto em lei, mas as intenções utilitaristas e de controle prevalecem sobre os interesses e necessidades dos professores. De certa forma, essa formação tem sido negligenciada e mesmo quando acontece, é geralmente oferecida por políticas e ações desarticuladas, desvinculadas das necessidades dos professores, deixando de considerar toda a pesquisa da academia e os alerta ali apresentados. Ou seja, o legislador tem conhecimento das pesquisas, porém, quando as utiliza, dá-lhes a interpretação que é interessante a sua administração e ideologia, escondendo as verdadeiras intenções de controle, considerando-as do ponto de vista próprio da cultura dos gestores e reformadores; que buscam resultados rápidos, sem considerar a dinâmica da escola e sua cultura, conforme entendimento de Viñao Frago (2000):




    […] Tal procedimento ignora a tudo e a todos, prevalecendo uma só vontade, a dos reformadores e políticos, que insistem em “mudar a educação através do diário oficial.




    A Secretaria de Estado da Educação do Estado de São Paulo tem oferecido cursos de formação continuada que são, alguns deles, produzidos na Diretoria de Ensino através das Oficinas Pedagógicas e, outros, a maioria, produzidos e originários de outras instâncias como: EFAP6 (Escola de Formação e Aperfeiçoamento de Professores) órgão responsável pelas ações de formação do quadro do magistério paulista, Ministério da Educação, Universidades e outros Institutos.




    A maioria das ações é oferecida no sistema EAD (Educação à Distância). Muitas vezes os cursos presenciais começam, mas são interrompidos sem nenhuma explicação, demonstrando o descaso oficial com o professor. Outras vezes, os cursos são prejudicados pelas condições precárias em que trabalham os agentes formadores na Diretoria de Ensino, que também são professores e, muitas vezes, têm jornada dupla, acumuladas em dois ou mais sistemas de ensino (isso ficará evidenciado adiante em capítulo específico que trata da rotina desses profissionais).




    Dentre as ações de “formação continuada” oferecidas nas escolas, temos as HTPCs — horas de trabalho pedagógico coletivo — as quais são oferecidas aos professores em horários específicos e garantidas por Lei. Estas horas fazem parte da carga horária semanal do professor e constituem, para efeito de pagamento de salário e jornada mensal, parte integrante da jornada global do professor. Estas horas são utilizadas e comumente interpretadas de maneira errada, desconsiderando-se o seu caráter formativo. Tem havido nos últimos anos esforços de gestores e professores, coordenadores para que estas horas sejam utilizadas com o fim a que se destinam: a formação do professor, tendo a escola como lócus de formação.




    Ora, mas o que tem de novo na intenção dos coordenadores, gestores e SEE na organização de estudo nessas horas? Nada. O significado disso é que esse modelo praticado atualmente nas escolas repete a tendência atual instaurada na SEE de impor ações de formação “de cima para baixo”, sem considerar as necessidades da escola; as condições de trabalho dos professores e seus saberes, desconsiderando também que o professor é um profissional com inteligência para refletir sobre sua profissão. Sua prática e sobre a gestão da escola, podendo com isso intervir nos processos e buscar aprimorar sua atuação, além de colaborar para uma mudança geral no contexto da instituição e da educação. Na realidade, essas horas são marcadas em horários fixos, que o professor é obrigado a cumprir religiosamente (se ele tiver acúmulo e não puder frequentar essas horas, em certos casos, dependendo da gestão da escola em que ele trabalha, terá de pedir exoneração do cargo). As horas são conduzidas por um coordenador, também professor, que se afasta da sala de aula para assumir a função de professor coordenador pedagógico, nem sempre com formação adequada para isso. Da mesma forma, nem sempre o espaço é adequado para receber uma formação desse tipo e o material utilizado é, muitas vezes, repetição pura e simples do que o coordenador constatou na formação do Programa Ler e Escrever, por exemplo, desconsiderando o professor e suas inquietações diárias em sala de aula.




    Essas críticas e afirmações tomam corpo e forma em minha experiência ao longo dos meus quinze anos de magistério público, ora como professor, ora como professor coordenador pedagógico, ora como vice-diretor de escola e atualmente como diretor de escola. Além disso, essa concepção de formação considerando a escola como lócus de formação praticada pelas escolas sob orientação disciplinar da SEE equivoca-se; pois, não basta considerar apenas a escola como prédio físico para que lá aconteçam as ações de formação. É preciso considerar a escola na sua integralidade, sua vida, seu grupo de profissionais, seus problemas, seus pontos fortes e fracos, para promover, para aquele grupo específico, uma reflexão da e para a escola, com todos os seus agentes.




    Em resgate do que já se faz em outros países, alguns autores como Canário(1997) e Barroso (1997), por exemplo, afirmam ser essa uma tendência que deverá se estabelecer por sua verdade epistemológica e pelos bons resultados que apresenta com relação à formação continuada.




    No âmbito das Diretorias de Ensino e suas Oficinas, vários são os cursos oferecidos, porém, há pouco conhecimento sobre eles. Existem pouquíssimos trabalhos sobre a atuação dos agentes formadores das Oficinas Pedagógicas nas Diretorias de Ensino e sobre a gestão dos cursos concebidos pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, oferecidos ou recebidos de outras instâncias. Esse é, justamente, o campo empírico da pesquisa aqui relatada. Pretende-se analisara formação continuada dos professores do ensino fundamental I, na perspectiva dos agentes gestores das ações de formação. São as práticas e concepções desses agentes que se espera revelar. Perseguindo esse objetivo, se considerará o ponto de vista dos gestores e reformadores e, para isso; partimos da análise de Viñao Frago (2000). Pois, é importante para esse trabalho mostrar o quanto as reformas educativas no Estado de São Paulo têm, de certo modo, desconsiderado as “culturas escolares” de que trata o pesquisador em seus estudos, e como essas reformas tornam-se uma maneira eficaz de controle sobre os docentes e as escolas.




    As reformas fracassam, segundo Viñao Frago (2000), não porque sejam de todo tidas como ruins, ou procuram alcançar objetivos não explicitados, ou até mesmo porque os professores se recusam a pô-las em prática, mas fracassam porque elas não consideram a chamada “gramática da escola” ou a “cultura escolar”. Frago diz que ambos os conceitos têm similaridade, tratam do:




    […] conjunto de tradições e regularidades institucionais sedimentadas ao longo do tempo, que governam a prática do ensino e aprendizagem (FRAGO, 2000).




    O autor prefere denominar esse conjunto de tradições de “culturas escolares”, pois, para ele, cada escola possui sua cultura própria e maneira de funcionar que a diferença do restante. Ou seja, escolas de educação infantil, de ensino fundamental e médio têm suas características próprias de funcionamento, a maneira como cada uma se organiza e funciona em sua rotina diária é completamente diferente. Existem “culturas escolares” no plural, afirma o autor, pois, existe também a cultura escolar administrativa, aquela cuja concepção recai sobre os reformadores e supervisores de educação, que a tendo sob tutela e controle, implica um modo diferente de perceber a escola e suas demandas. Trata-se de uma cultura que funciona por:




    […] normas, mandados, instruções, propostas ou orientações mais ou menos prescritivas, também usando o artifício de vários meios de difusão e legitimação de suas ideias e a configuração de uma rede hierárquica de órgãos de gestão e supervisão. (VIÑAO FRAGO, 2000, p. 122)




    São esses elementos de constituição de uma reforma que talvez se apresentem também no tocante às políticas de formação continuada de professores. Tem-se a impressão que essas práticas talvez existam e aconteçam com certa frequência, mesmo que veladamente, nas entrelinhas, ou não, nas reformas e na maneira como se posicionam os reformadores e os gestores das políticas de formação continuada no Estado de São Paulo.




    Assim, este trabalho tratará a questão tendo como base as reflexões de Viñao Frago sob a maneira como se conduz o processo de reforma política pelos reformadores; gestores e supervisores de ensino, com suas políticas sempre imediatistas, formalistas e artificiais, sem considerar o tempo da escola e dos professores e suas especificidades.




    O item a seguir apresenta resultados de levantamento bibliográfico realizado, que comprova a escassez de estudos sobre essa temática.




    3. A PRODUÇÃO ACADÊMICA BRASILEIRA SOBRE FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES NA PERSPECTIVA DOS AGENTES GESTORES DO PROCESSO (1996 – 2009)




    Esse levantamento teve como objetivo principal apresentar balanço da produção acadêmica brasileira sobre a temática aqui em estudo, no período de 1996 a 2009, pós-promulgação da Lei 9394/96, que reafirma a importância e amplia a concepção de formação continuada de professores.




    A opção em delimitar esse período se deve à importância do debate sobre a formação continuada de professores que se estabelece após a promulgação dessa Lei e que define um marco importante no tratamento dessa temática, criando-se um novo cenário aos pesquisadores em Educação. Trata-se de um seguimento importante da pesquisa educacional que lança um novo olhar sobre o professor, sua identidade, sua formação inicial/continuada, suas reflexões e suas práticas.




    Esta pesquisa bibliográfica foi realizada através do levantamento no site do Banco de Teses e Dissertações da CAPES (www.capes.org.br), com o uso do descritor: formação continuada de professores. Os dados coletados foram organizados em tabelas, com base nos seguintes critérios: data e local de realização das pesquisas, foco para o qual se voltam e perspectiva abordada: professores, destinatários das ações de formação, formadores, gestores responsáveis pelo processo.




    Na Tabela 1, a seguir, tem-se um primeiro panorama dos estudos sobre a formação continuada dos professores realizados no país, ano a ano, de 1987 a 2009:




    Tabela 1: Formação Continuada de professores — Banco de Teses e Dissertações da CAPES (1996 a 2009.)




    

      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Ano


          



          	

            Número de Dissertações


          



          	

            Foco: agentes/ instâncias de tomada de decisões


          



          	

            Número de Teses


          



          	

            Foco: agentes/ instâncias de tomada de decisões


          

        




        

          	

            1996


          



          	

            26


          



          	

            00


          



          	

            09


          



          	

            00


          

        




        

          	

            1997


          



          	

            27


          



          	

            00


          



          	

            11


          



          	

            00


          

        




        

          	

            1998


          



          	

            53


          



          	

            02


          



          	

            10


          



          	

            00


          

        




        

          	

            1999


          



          	

            69


          



          	

            00


          



          	

            11


          



          	

            00


          

        




        

          	

            2000


          



          	

            106


          



          	

            02


          



          	

            37


          



          	

            00


          

        




        

          	

            2001


          



          	

            117


          



          	

            00


          



          	

            37


          



          	

            00


          

        




        

          	

            2002


          



          	

            143


          



          	

            00


          



          	

            36


          



          	

            00


          

        




        

          	

            2003


          



          	

            211


          



          	

            00


          



          	

            52


          



          	

            00


          

        




        

          	

            2004


          



          	

            216


          



          	

            00


          



          	

            35


          



          	

            00


          

        




        

          	

            2005


          



          	

            260


          



          	

            03


          



          	

            54


          



          	

            00


          

        




        

          	

            2006




            2007




            2008




            2009


          



          	

            304




            310




            355




            355


          



          	

            03




            00




            01




            02


          



          	

            60




            73




            76




            89


          



          	

            00




            00




            00




            01


          

        




        

          	

            Total


          



          	

            2552


          



          	

            13


          



          	

            509


          



          	

            01


          

        


      

    




    Fonte: Banco de teses e dissertações da CAPES. Disponível em: https://catalogodeteses.capes.gov.br/




    Como se pode observar nos dados da Tabela 1, a partir dos anos 2000, a produção anual de Dissertações sobre o tema Formação Continuada passa dos dois para os três dígitos, chegando a triplicar ao final da década. Com maior intensidade, as teses produzidas nesse mesmo período triplicam no início da década, chegando a um total anual oito vezes maior no ano de 2009.




    O levantamento realizado permite verificar, ainda, que de uma imensa quantidade de teses e dissertações defendidas, pouco se produziu sobre os agentes responsáveis pelo processo de gestão dessa formação, ou seja, os agentes responsáveis pela tomada de decisão sobre os cursos de formação continuada. Estudos sobre esses agentes e suas ações, aparecem muito pouco nos levantamentos realizados.




    Ao longo de todo o período investigado (1996 – 2009) apenas treze Dissertações (das quais duas nos anos 1990) e uma tese (em 2009) foram produzidas, focalizando os agentes responsáveis pelo processo de formação continuada e/ou instâncias de tomada de decisões sobre tal processo.




    Cumpre agora pôr em destaque as características dessas quatorze pesquisas encontradas sobre processo de formação continuada de professores que focalizam especificamente os agentes gestores e/ou as instâncias de decisão desse processo.




    Assim, as Tabelas 2, 3 e 4 a seguir, reúnem os dados relativos a: quando e onde foram realizadas essas pesquisas, a que temas específicos se voltaram, com que tipo de pesquisa.




    Tabela 2: Quando e onde foram realizadas as pesquisas sobre formação continuada de professores que focalizam agentes e instâncias de decisão (1996 – 2009).




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Data


          



          	

            Frequência


          



          	

            Local


          



          	

            Frequência


          

        




        

          	

            1996 – 2000




            2001 – 2005




            2006 – 2009


          



          	

            04




            04




            06


          



          	

            São Paulo




            Rio de Janeiro




            Paraná




            Mato Grosso




            Santa Catarina


          



          	

            06




            03




            03




            01




            01


          

        




        

          	

            Total:


          



          	

            14


          



          	

            Total:


          



          	

            14


          

        


      

    




    Fonte: Banco de teses e dissertações da CAPES. Disponível em: https://catalogodeteses.capes.gov.br/




    O exame dos dados da Tabela 2 suscita algumas considerações.




    As pesquisas mantêm a evolução crescente no período de 1996 – 2009, bem como a mesma concentração nos Programas de Pós-graduação dos Estados das regiões sul e sudeste (São Paulo, Rio de Janeiro, Paraná e Santa Catarina), à exceção de um trabalho realizado no Estado de Mato Grosso.




    De forma geral, verifica-se que, durante os anos que sucederam à Lei 9894/96, a produção de teses e dissertações sobre a temática “formação continuada de professores” ganha relevância e aumenta ano a ano, principalmente no espaço geográfico sul/sudeste.




    No que tange ao tipo de pesquisa realizado, a Tabela 3, apresentada a seguir, sintetiza as características das pesquisas realizadas na forma em que foram apontadas por seus autores/pesquisadores nos resumos analisados.




    Tabela 3: As pesquisas sobre formação continuada de professores que focalizam agentes e instâncias de decisão (1996 – 2009), segundo a caracterização do tipo de pesquisa realizada.




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Descrição do tipo de pesquisa para pesquisadores


          



          	

            Frequência


          

        




        

          	

            Análise documental




            Entrevistas




            Pesquisa bibliográfica




            Abordagem qualitativa




            Estudo exploratório




            Análise de discurso




            Análise de cotidiano




            Questionários




            Observação participante




            Análise de conteúdo




            Estudo de caso




            Sem informações


          



          	

            07




            07




            04




            04




            01




            01




            01




            01




            01




            01




            01




            02


          

        




        

          	

            Total:


          



          	

            31


          

        


      

    




    Obs.: O total não se refere ao número de pesquisas (14), mas ao número de vezes que as alternativas foram mencionadas nos resumos das pesquisas.




    A análise dos dados da Tabela 3 permite constatar que, na elaboração dos resumos das pesquisas, a descrição e a qualificação da metodologia pelos pesquisadores incidem, ora sobre metodologias específicas (estudo de caso, estudo exploratório, pesquisa bibliográfica, estudo de cotidiano); ora sobre abordagens metodológicas (abordagem qualitativa), ora sobre procedimentos para coleta de dados (entrevistas, questionários, observação participante, análise documental) e ora sobre procedimentos para análise dos dados (análise de conteúdo, análise de discurso).




    Vale ressaltar que a caracterização mais frequente recai sobre a análise documental e sobre as entrevistas — ambas apontadas em sete das quatorze pesquisas analisadas.




    Destaca-se, também, que, em dois resumos, as pesquisas não foram caracterizadas do ponto de vista metodológico.




    Em relação aos focos/questões abordadas nas pesquisas, os dados reunidos na Tabela 4, a seguir, são reveladores de um conjunto diversificado de discussões levado a efeito pelas pesquisas sobre formação continuada de professores na perspectiva dos agentes responsáveis e instâncias de decisão.




     Tabela 4: Focos específicos e questões abordadas nas pesquisas sobre formação continuada de professores que focalizam agentes e instâncias de decisão (1996 – 2009)




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Focos específicos/ questões abordadas


          



          	

            Frequência


          

        


      



      

        

          	

            Análise das propostas oficiais para formação continuada




            de professores


          



          	

            08


          

        




        

          	

            Projetos de formação continuada de professores X propostas do Banco Mundial/OCDE


          



          	

            05


          

        




        

          	

            Orientação teórica/ Concepções de formação nas políticas públicas


          



          	

            04


          

        




        

          	

            Distância entre propostas oficiais e necessidades formativas




            dos professores


          



          	

            03


          

        




        

          	

            Visão histórica da formação continuada de professores


          



          	

            03


          

        




        

          	

            Formação reflexiva


          



          	

            03


          

        




        

          	

            Fragmentação/instabilidade/descontinuidade das propostas de formação continuada de professores


          



          	

            03


          

        




        

          	

            Profissionalização/desprofissionalização docente


          



          	

            02


          

        




        

          	

            Autonomia/desenvolvimento profissional docente


          



          	

            02


          

        




        

          	

            Visão/concepções dos agentes sobre o processo de formação docente


          



          	

            02


          

        




        

          	

            Parcerias universitárias/rede de ensino


          



          	

            01


          

        




        

          	

            Relação entre formação docente e prática pedagógica


          



          	

            01


          

        




        

          	

            Modelos de formação continuada


          



          	

            01


          

        




        

          	

            Pedagogia da competência


          



          	

            01


          

        




        

          	

            Uso das TICs


          



          	

            01


          

        




        

          	

            Relações entre agentes e instâncias de decisão


          



          	

            01


          

        




        

          	

            Total:


          



          	

            41


          

        


      

    




    Obs.: O total não se refere ao número de pesquisas (14), mas ao número de vezes que as alternativas foram mencionadas nos resumos das pesquisas.




    Para análise da Tabela 4 um ponto que merece destaque é que os focos das teses/dissertações sobre o tema de formação continuada são variados e vão desde a observação de casos isolados de professores em suas práticas diárias; até estudos mais amplos, que analisam as políticas implementadas nos âmbitos: federal, estadual e municipal para cumprir com a obrigatoriedade dessa formação aos professores. Além disso, vale ressaltar que a escola, os alunos, as relações sociais, a formação dos agentes formadores (ATPs, supervisores, docentes universitários) também figuram como focos desses estudos; que apontam sempre para o discurso de que a formação continuada de professores é um dos elementos mais importantes para melhorar a qualidade da educação brasileira.




    Observa-se uma variedade de temas/focos abordados nas pesquisas analisadas, principalmente com ênfase na análise das políticas públicas para formação continuada de professores (mencionada em oito dos quatorze resumos de pesquisa analisados). Em seguida, a incidência maior recai sobre a análise de projetos financiados ou planejados por órgãos internacionais (como o Banco Mundial) e sobre o estudo de concepções/orientações teóricas que norteiam as políticas públicas para formação docente — focos mencionados, respectivamente, em cinco e quatro das quatorze pesquisas.




    Outras temáticas foram ainda mencionadas com menor incidência (três vezes entre os quatorze resumos), voltadas para questões relativas a: distância entre propostas e demandas/necessidades dos professores, sua fragmentação e descontinuidade, análises históricas e formação reflexiva.




    Os demais focos de estudo identificados foram mencionados apenas 02 vezes (profissionalização, desprofissionalização, autonomia, desenvolvimento profissional e concepções dos agentes sobre o processo de formação docente); ou ainda uma única vez (parcerias universidade-rede, relação formação e prática, modelos de formação, pedagogia da competência, uso das TICs e relações entre agentes e instâncias de decisão).




    Esse é o panorama apresentado no levantamento bibliográfico realizado com o intuito de verificar a relevância desta pesquisa e em que ponto ela pode avançar no debate sobre formação continuada de professores; localizando-a em um cenário maior no intuito de verificar qual a importância de pesquisar as ações de formação continuada de professores. Estas oferecidas nas Oficinas Pedagógicas de uma Diretoria de Ensino da zona sul de São Paulo, na perspectiva dos agentes gestores dessas ações de formação.




    Apesar de estas análises estarem restritas ao exame dos resumos disponíveis no Banco de Teses e Dissertações da CAPES; a tônica presente nos resumos parece apontar para a perspectiva segundo a qual há que se superar os antigos programas de formação que privilegiavam a reciclagem, o acúmulo de cursos e conhecimentos, e desconsideram as características pessoais e de contexto dos profissionais docentes, alvos desses programas.




    Além disso, em que pese a dispersão de focos e questões abordadas, os quatorze resumos (quase todos desta última década) se referem quase sempre à visão sobre profissionalidade e formação docente calcada em conceitos como: cooperação, partilha entre pares, autonomia profissional, reflexão do professor sobre sua própria experiência.




    Os dados e análises apresentados permitem ainda detectar, nas pesquisas realizadas nos programas de Pós-graduação em Educação no Brasil, de 1996 a 2009, tendências relativas à: aumento do número de pesquisas a partir dos anos 2000; concentração das produções nas regiões sudeste e sul do país; variação dos focos para os quais se voltam as pesquisas; incidência das pesquisas sobre o polo que realiza a formação (professores, destinatários do processo e formadores), em detrimento das instâncias que gerenciam e organizam tal formação.




    O primeiro aspecto que salta aos olhos nos resultados da pesquisa é o crescimento vertiginoso do número de teses e dissertações sobre formação continuada nos últimos anos. No entanto, constata-se pouquíssima incidência sobre o foco específico: agentes responsáveis pelo processo de formação continuada e/ou instâncias de tomada de decisões sobre tal processo.




    Vale ressaltar, então, que todos esses elementos mostrados nas pesquisas demonstram que os estudos voltados para esses agentes podem contribuir para o debate sobre as ações de formação continuada de professores.




    4. QUE DIZEM AS PESQUISAS VOLTADAS PARA OS AGENTES FORMADORES/GESTORES DA FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES.




    O exame dos resumos das quatorze pesquisas identificadas no levantamento permitiu constatar dispersão de focos: escola, coordenador, assistente técnico pedagógico, políticas de formação — o que levou à seleção de 08 dessas pesquisas para exame mais detalhado. Assim, dentre os estudos específicos identificados, destaco aqui, as pesquisas de: Rheinheimer (2006), Silva (2007), Gomes (2009), Araújo (1998), Nogueira (2007), Souza (2004), Novello (2005), Belletati (2005).




    O quadro apresentado a seguir, sintetiza as informações obtidas com a leitura dos resumos dessas pesquisas:




    Quadro: 1 - Resumos das teses e dissertações do Banco da CAPES.




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Pesquisa/Ano


          



          	

            O que apontam


          

        


      



      

        

          	

            Nogueira (2007)


          



          	

            Investiga os cursos de formação continuada no Estado de Mato Grosso. A autora faz apontamentos sobre o retorno dos cursos, na prática dos professores nas escolas e afirma que, apesar dos investimentos feitos pelo Estado, os cursos não dão o resultado esperado ou mudado os indicadores na qualidade de ensino naquele Estado.


          

        




        

          	

            Silva (2007)


          



          	

            Analisa os cursos de formação em serviço do Colégio Marista de Brasília. Identifica o caráter clássico da formação, cujos temas são propostos sem a consulta aos professores. Observa que os temas mais aproveitados pelos professores nessa formação são justamente aqueles que estão íntimos a questões pedagógicas, à necessidade de maior conhecimento do conteúdo a ser ministrado e à relação professor-aluno. Afirma que os cursos de formação continuada devem possibilitar ao professor “refletir-na-ação e sobre-a-ação”, para agir conscientemente e intencional, no cotidiano escolar.


          

        




        

          	

            Rheinheimer (2006)


          



          	

            Faz um levantamento sobre os cursos de formação continuada de professores da rede municipal de Balneário Camboriú — SC, no período de 2003 a 2005. Constata que os cursos oferecidos seguem o que Candau (2003) classifica como sendo “cursos de formação continuada numa perspectiva clássica”. Verifica que os cursos oferecidos não são definidos/sugeridos/solicitados pelos professores, bem como constata que a formação continuada não consta no projeto pedagógico das escolas, chamando atenção para que os cursos de formação continuada não dão conta de resolver os problemas da educação.


          

        




        

          	

            Novello (2005)


          



          	

            Trabalha com o conceito de formação em serviço e afirma que esse conceito varia conforme o momento histórico e a concepção de educação vigente. Diz haver uma distinção entre formação continuada e aquela feita por meio de cursos, palestras, seminários, oferecidos em momentos pontuais e solitários. Afirma que a formação contínua é oferecida no próprio local de trabalho dos professores e que essa formação contínua contribui consistentemente na mudança da prática docente, melhorando a segurança e autonomia do professor.


          

        




        

          	

            Belletati (2005)


          



          	

            Analisa as ações para a formação continuada de professores desenvolvidas por uma Diretoria de Ensino, ligada à Secretaria da Educação do Estado de São Paulo e constata haver falta de investimentos de infraestrutura geral, por parte da Secretaria de Educação, para que estes espaços possam realmente oferecer cursos que causem impacto na prática docente.


          

        




        

          	

            Souza (2004)


          



          	

            Observação e acompanhamento da formação continuada de professores na escola, nas reuniões de HTPC (hora de trabalho pedagógico coletivo) e na Universidade, acompanhando a formação dos ATPs (Assistentes Técnicos Pedagógicos) responsáveis por reproduzir os cursos nas Diretorias de Ensino no Estado de São Paulo. Ela constata que a formação centrada na escola e a integração com a Universidade podem caracterizar um tipo de formação continuada mais adequada, desde que o seu ponto de partida seja um problema real para o professor.


          

        




        

          	

            Gomes (2009)


          



          	

            Aponta para as dimensões políticas e pedagógicas da formação continuada de professores no século XXI. A pesquisadora faz um levantamento sobre a importância das políticas públicas para formação continuada no Brasil do século XXI, chamando atenção para que a formação continuada não pode, por si só, resolver todos os problemas da educação, porém, ela pode somada a outras ações, contribuir para dar ao professor, ferramentas para repensar e melhorar a sua prática diária.


          

        




        

          	

            Araujo (1998)


          



          	

            Focaliza os cursos de formação continuada oferecidos na rede estadual de ensino do Estado do Rio de Janeiro e afirma que não têm contribuído para o desenvolvimento da autonomia profissional dos docentes. Diz que o Estado tem gastado muito com os cursos e que estes estão voltados a disseminar novas técnicas para intervir na prática docente. Os cursos são organizados a partir dos objetivos definidos pelo nível administrativo central e não partem do diagnóstico das necessidades formativas dos professores. A pesquisa aponta para os professores das séries iniciais e ressalta que os projetos de formação continuada devem reorientar as ações destes cursos, considerando as reais necessidades dos professores das séries inicias.
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